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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA A EMENDA ADITIVA          Nº 01 

AO PROJETO DE LEI Nº 127/2023. 

 

 

Referido Parecer tem por escopo atender o despacho de 

fls., referente à emenda aditiva nº 01, de autoria da vereadora Dandara Pereira 

César Leite Gissoni que acrescenta alínea e) ao inciso I, do art. 2º, do Projeto 

de Lei             nº 127/2023. 

Em que pese a grandiosidade do objetivo apresentado na 

emenda, no humilde entendimento da Procuradoria Jurídica se trata de um 

programa social não enquadrado no objetivo do SUAS. 

 O SUAS veio para garantir a Política Pública de 

Assistência Social prevista nos artigos 203 e 204 da CF. 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 

e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, conforme dispuser a lei. 

VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em 

situação de pobreza ou de extrema pobreza.       (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 114, de 2021) 

  Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social 

serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, 

previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base 

nas seguintes diretrizes: 
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I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e 

as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 

respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 

entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações 

em todos os níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 

vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco 

décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a 

aplicação desses recursos no pagamento de:         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida;         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

 

A Lei nº 8.742/1993 dispõe: 

 

Art. 2º  A assistência social tem por objetivos:                      (Redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da 

vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 

especialmente:                   (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

a) a proteção à família, à maternidade, à 

infância, à adolescência e à velhice;                   (Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes 

carentes;                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

c) a promoção da integração ao mercado de 
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trabalho;                   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas 

com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

e                  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de 

benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família;                 (Incluído pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a 

analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 

ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 

danos;                  (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir 

o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 

socioassistenciais.                 (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 

2011) 

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da 

pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às 

políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de 

condições para atender contingências sociais e promovendo a 

universalização dos direitos sociais.                 (Redação dada pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

 

O público alvo de fato são pessoas que estão em situação 

de alta vulnerabilidade pessoal e social e aqueles que necessitam de proteção 

social básica. 

No entendimento da Procuradoria o art. 2º da propositura 

repete e estabelece de fato os objetivos do SUAS previsto em lei federal e na 

CF. 

O trabalho a ser desenvolvido é garantir aos cidadãos 

como um todo às necessidades básicas é a universalização dos direitos 

sociais, visando especialmente combater a pobreza. 

Entendo que o objetivo pretendido na emenda deve ser 
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sim realizado, mas uma política própria a ser desenvolvida. 

A reinserção dos egressos do sistema prisional no Brasil é 

um desafio e deve sim ser enfrentado, através de políticas públicas, mudanças 

de paradigmas, inclusive pelo Poder Constituinte.  

A propositura em questão deve ser submetida à 

Comissão de Justiça e Redação, conforme artigo 62 e seguintes do regimento 

Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 04 de abril de 2024. 

 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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